
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 382.940 - MG (2016/0330466-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WEMERSON AMARAL DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  MANDAMUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ANÁLISE DE OFÍCIO PARA FINS DE 
VERIFICAÇÃO ACERCA DA ALEGADA ILEGALIDADE.  
ROUBO E CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DO DELITO DO ART. 244-B 
DO ECA. MENORIDADE DA VÍTIMA COMPROVADA POR 
OUTROS DOCUMENTOS IDÔNEOS. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no 
sentido de que "para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade 
do réu requer prova por documento hábil" (Enunciado 74/STJ). O 
documento hábil ao qual se refere a aludida Súmula não se restringe à 
certidão de nascimento, sendo outros documentos dotados de fé 
pública igualmente hábeis para a comprovação da idade.

3. No caso dos autos, a idade do menor ficou comprovada pela 
apresentação de documento e das próprias declarações do 
adolescente perante a Autoridade Policial quando da realização de seu 
depoimento e, no qual, ficou consignado o seu nome completo, estado 
civil, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento (20/5/2000), 
nome da mãe e número de registro civil (RG n. 19786939/SSP) e, 
ainda, do Boletim de Ocorrência.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 382.940 - MG (2016/0330466-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WEMERSON AMARAL DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública em favor 

de WEMERSON AMARAL DE SOUZA, contra decisão monocrática de minha relatoria 

(e-STJ fls. 283/288), e por meio da qual não conheci do habeas corpus impetrado em seu 

benefício. 

Sustenta que não cabe a este Tribunal Superior impor condições para a 

impetração do habeas corpus, sendo este remédio constitucional cabível inclusive quando seja 

possível o manejamento de recurso especial.

Pondera que, para a comprovação da menoridade, faz-se necessária a 

observância do artigo 155 do Código de Processo Penal, razão pela qual é obrigatória a 

juntada de certidão de nascimento para fins de imputação do crime previsto no artigo 244-B 

do Estatuto da Criança e do Adolescente ao paciente. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

Quinta Turma deste Tribunal para provimento do agravo regimental.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 382.940 - MG (2016/0330466-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente agravo regimental não comporta provimento, ficando a decisão 

monocrática mantida por seus próprios fundamentos. 

No que se refere à alegação de impossibilidade de criação de requisitos para 

a impetração de habeas corpus, necessário se faz ressaltar que o  Supremo Tribunal Federal, 

por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 

utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 

quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 

possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 

entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento 

constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por 

ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
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(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido (HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...] (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passou-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Quanto ao reconhecimento de constrangimento ilegal em virtude da 

condenação do paciente pelo delito tipificado no art. 244-B do Estatuto da Criança e do 
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Adolescente, sem documentos hábeis para comprovar a menoridade do menor infrator, o 

agravo regimental, novamente, não comporta provimento. 

Colhe-se o teor da Súmula 74 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu requer prova por 

documento hábil.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  244-B  
DA  LEI  N. 8.069/1990.   COMPROVAÇÃO   DA   IDADE   DA   
VÍTIMA.   CERTIDÃO  DE ANTECEDENTES. DOCUMENTO 
HÁBIL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  comprovação  da menoridade da vítima do crime de 
corrupção de menores  requer prova por documento hábil. 
Aplicação da Súmula n. 74 do STJ.

2.   É   assente   na   jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  o 
entendimento de que a certidão de nascimento não é o único 
documento idôneo  para comprovar a idade do adolescente 
corrompido, que também pode  ser  atestada  por  outros  
documentos oficiais, dotados de fé pública,  emitidos por órgãos 
estatais de identificação civil e cuja veracidade somente pode ser 
afastada mediante prova em contrário.

3.  No  caso,  o  próprio  adolescente  afirmou,  em  seu depoimento 
prestado  perante a autoridade policial a data do seu nascimento, 
de modo  a  não deixar dúvidas de que, no dia dos fatos possuía 17 
anos de  idade. A menoridade foi, portanto, devidamente atestada 
por meio do inquérito policial, em que consta a qualificação do 
menor.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1619740/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
27/09/2016, DJe 10/10/2016).

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. COMPROVAÇÃO DA 
IDADE DA VÍTIMA. INFORMAÇÃO EXTRAÍDA DE 
DOCUMENTOS QUE GOZAM DE FÉ PÚBLICA. VALIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
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concede a ordem de ofício.

2. Ainda que não conste nos autos cópia da certidão de nascimento 
da vítima, outros documentos dotados de fé pública podem atestar o 
estado da pessoa (menor de 18 anos).

3. No caso, perante a autoridade policial, o adolescente apreendido 
apresentou sua cédula de identidade cujos dados foram inseridos 
no termo de apreensão em flagrante de ato infracional. Constam 
nos autos, ainda, o alvará judicial de desinternação e a certidão de 
antecedentes do adolescente, elementos em que se verifica a sua 
data de nascimento sem discrepância.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 333.609/MG, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 6/10/2015, DJe 
27/10/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. ART. 244-B DA LEI N. 8.069/90. 
ABSOLVIÇÃO. 1) FALTA DE PROVAS. PARTICIPAÇÃO DO 
MENOR NO DELITO E EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2) COMPROVAÇÃO DA 
MENORIDADE. SÚMULA N. 74 DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. DOCUMENTO HÁBIL QUE NÃO SE RESTRINGE À 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

-  A jurisprudência desta Corte Superior, nos termos do Enunciado 
n. 74 das Súmulas do STJ, posicionou-se no sentido de que a 
comprovação da idade da vítima de corrupção de menores não se 
restringe à certidão de nascimento, podendo ser feita por outros 
documentos dotados de fé pública, inclusive pela identificação 
realizada pela polícia civil, como se verifica na hipótese dos autos.

- Habeas corpus não conhecido. (HC 311.952/MS, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO, Desembargador Convocado do TJ/SP, Sexta 
Turma, julgado em 16/4/2015, DJe 29/4/2015).

Pela leitura do acórdão impugnado, é possível aferir que a idade do menor 

ficou comprovada nos autos ante a apresentação de documento e das próprias declarações do 

adolescente perante a Autoridade Policial quando da realização de seu depoimento e, no qual, 

ficou consignado o seu nome completo, estado civil, nacionalidade, naturalidade, data de 

nascimento (20/5/2000), nome da mãe e número de registro civil (RG n. 19786939/SSP) e, 

ainda, do Boletim de Ocorrência (e-STJ fl. 258).
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Dessa forma, não há como se reconhecer o apontado constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0330466-1 HC 382.940 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024150610988  10024150610988  10024150610988001  10024150610988002  150610988  
24150610988

EM MESA JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : WEMERSON AMARAL DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEMERSON AMARAL DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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